
Polícia Civil prende 9 ligados
ao MST no interior paulista

Erenice preside grupo que vai
criar a Comissão da Verdade

QUESTÃO AGRÁRIA

Braço direito de Dilma, ela, Paulo Sérgio Pinheiro e mais
4 membros devem enviar projeto ao Congresso até abril

Roldão Arruda

A Polícia Civil de São Paulo
prendeu ontem nove pessoas li-
gadas ao Movimento dos Sem-
Terra, nos municípios de Iaras
e Borebi, interior do Estado. As
prisões fazem parte da Opera-
ção Laranja, que teve início às
duas horas da madrugada, com
oobjetivodecumprir20manda-
dosdeprisãoeoutros30debus-
ca e apreensão. Entre os deti-
dos estão uma vereadora de Ia-
raseumex-prefeito,ambosfilia-
dos ao PT.

A operação foi desencadea-
da em decorrência das investi-
gações destinadas a apurar e
apontarresponsáveispelainva-
são da Fazenda Cutrale, em Bo-
rebi, outubro do ano passado. O
episódio ficou conhecido por
causa da divulgação de ima-
gens mostrando a destruição
de pés de laranja na fazenda.

DeacordocomodelegadoRo-
berval Antonio Fabbro, assis-
tenteda DelegaciaSeccional de
Bauru, ondeestá centralizada a

operação, os militantes estão
temporariamente detidos. São
acusados por formação de qua-
drilha, furto, dano qualificado e
esbulho possessório.

O delegado também infor-
mouquedasnovespessoaspre-
sas, sete estavam na lista de no-
mes com prisões decretadas.
As outras duas foram detidas
em flagrante, acusadas de por-
te ilegal de armas.

Segundo Fabbro, seis armas
foram localizadas, sendo que
uma delas seria de uso restrito.
Defensivosagrícolas, fertilizan-
tes,ferramentas,documentose
aparelhos eletrônicos também
teriam sido apreendidos.

Asordensdeprisãoforamex-
pedidas pelo juiz Mário Ramos
dos Santos, da 1ª Vara Criminal
deLençóisPaulista.Entreosde-
tidos encontram-se o ex-prefei-
to de Iaras, Edilson Granjeiro
Xavier, filiadoaoPT;avereado-
ra Rosemeire Pandarco de Al-
meidaSerpa,tambémpetista;e
o marido dela, Miguel Serpa,
um dos líderes do MST na re-

gião da fazenda da Cutrale.
Até ontem à noite, o advoga-

do do MST, Bruno de Oliveira,
ainda não havia conseguido ob-
ter informações oficiais sobre
as prisões, nem sobre o inquéri-
to que deu origem à Operação
Laranja. O advogado, integran-
tedaRedeNacionaldeAdvoga-
dos Populares, também não ti-
nha obtido a lista com os nomes

completosdosdetidos.“Seiape-
nas que são lideranças do MST
na região”, disse ele.

Na opinião do advogado, a
operação tem caráter político.
“O ex-prefeito e a vereadora de
Iaras não tem nada a ver com o
episódio”, afirmou. “Estamos
vendo que se trata de uma ope-
ração com objetivos políticos,
disfarçada de operação legal.”

Oliveira também obser-
vou que a questão principal
não está sendo tratada: “Os
sem-terra invadiram uma
área de terra pública, que foi
ocupada indevidamente por
uma empresa privada. Em
vez de exigir a desocupação
da área e destiná-la à refor-
ma agrária, como manda a
lei, estão caçando militantes
do movimento social.”

De acordo com a polícia,
parte das investigações con-
tinuarásendomantidaemsi-
gilo, para se garantir a eluci-
dação dos fatos. Segundo o
delegadoFabbro,esseproce-
dimentoégarantidopeloCó-
digo Penal.

Cerca de 150 policiais fo-
ram mobilizados na opera-
ção. Em nota sobre o assun-
to, a direção estadual do
MST acusou os policiais de
“promoveremoterroremal-
gumas comunidades”. Tam-
bém manifestaram o temor
de o cerco policial na região
semantenha por mais dias. ●

Detidos são acusados de formação de quadrilha, furto, dano qualificado e esbulho possessório

Acordo prevê
que AGU vai
fazer defesa
do CNJ

DETIDO–MiguelSerpa: umdos líderesdo MSTnocentro oestepaulista

OAB vai
apurar caso
da mulher
de Cabral

JUDICIÁRIO

Vannildo Mendes
BRASÍLIA
Pivô do escândalo dos cartões
corporativos, suspeita de ter
coordenado a confecção de um
dossiê para incriminar o gover-
no Fernando Henrique Cardo-
so,asecretária-executivadaCa-
sa Civil, Erenice Guerra, braço
direito da ministra da Casa Ci-
vil, Dilma Rousseff, presidirá o
grupo de trabalho encarregado
de propor ao Congresso a cria-
ção da Comissão Nacional da
Verdade.AComissãodaVerda-
de vai apurar casos de tortura,
sequestros, desaparecimentos
eviolaçõesdedireitoshumanos
na ditadura militar (1964-1985).
Proposta em decreto presiden-
cial, a comissão gerou crise en-
tre o ministro Paulo Vannuchi
(DireitosHumanos)eaáreami-
litar. Erenice encabeça a lista
de seis membros do grupo.

Ontem, a Comissão de Mor-
toseDesaparecidosdogoverno
fechoualistaaoeleger,poruna-
nimidade, o representante da
sociedade civil que vai integrar
ogrupo.Oescolhidofoioprofes-
sorPauloSérgioPinheiro,coor-
denador-geral do Núcleo de Es-
tudos da Violência da Universi-
dade de São Paulo (USP), con-
sultor das Nações Unidas e últi-

mosecretárionacionaldeDirei-
tos Humanos do governo Fer-
nando Henrique Cardoso.

Pinheiro é autor das versões
1 e 2 do Plano Nacional de Direi-
tos Humanos (PNDH), tem li-
vre trânsito com o ministro da
Defesa, Nelson Jobim, e funcio-
nará como bombeiro da crise
aberta com o setor militar em
torno da proposta de punição a
agentes do Estado que pratica-
ram tortura, crime considera-
do imprescritível pela Consti-
tuição. Tida como revanchista

por Jobim e pelos comandantes
militares, a proposta consta da
terceira versão do plano, lança-
do por decreto do presidente
Lula em dezembro de 2009.

Pressionado, o governo re-
cuou e refez o decreto, publica-
do em 13 de janeiro com reda-
ção mais branda, da qual foram
suprimidas expressões como
“repressão política” no artigo
quetratadasatribuiçõesdaCo-
missão da Verdade.

O grupo, que tem prazo
até abril para enviar ao Con-
gresso projeto de lei criando
aComissãodaVerdade,tam-
bém será integrado por Van-
nuchi,pelopresidentedaCo-
missão de Anistia, Paulo
Abrão e o consultor jurídico
Vilson Marcelo Vedana, do
Ministério da Defesa, além
do presidente da Comissão
de Mortos e Desaparecidos,
Marco Barbosa Rodrigues.

Rodrigues disse que a pu-
nição de agentes da repres-
sãoqueviolaram direitoshu-
manos depende de decisão
do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), onde tramita ação
da Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB) questionando o
alcance da Lei da Anistia
(1979).“Acomissãonãosubs-
titui o Judiciário”, observou.
“O Estado de Direito e a de-
mocracia imperam no País.”

Ele observou que o foco da
comissão, embora não esteja
mais explícitono texto do de-
creto presidencial, será vol-
tado“semdúvidaparaasvíti-
mas da repressão política”.
Também deverá tornar pú-
blicos os locais usados como
porões da repressão, onde se
praticavam torturas e viola-
ções de direitos humanos. ●

DIREITOS HUMANOS

ESTADOS

Lucas Abreu Maia

A Advocacia-Geral da
União (AGU) deve passar a
atuar como defensora do
Conselho Nacional de Justi-
ça (CNJ). O acordo entre os
dois órgãos foi fechado on-
tem entre o presidente do
CNJ, ministro Gilmar Men-
des, e o advogado-geral da
União, Luís Inácio Lucena
Adams, e deverá durar por
pelo menos cinco anos.

Antes do acordo, o conse-
lho não tinha quem o defen-
desse nos processos em que
eraréu.Deacordocomotex-
to assinado ontem, a AGU
deverá apontar dois de seus
advogados para atuar den-
tro do CNJ – em espaço físi-
co cedido pelo conselho. Em
processos nos quais o CNJ e
a União estejam em conflito,
caberá à AGU disponibili-
zar um advogado exclusiva-
mente para a defesa do con-
selho.

Antes, se algum tribunal
discordasse das decisões do
CNJ, recorria ao Supremo
Tribunal Federal (STF). O
STF pedia, então, explica-
ções ao CNJ – que deveria
justificar a resolução, mas
sem ter quem advogasse em
sua defesa. No entanto, difi-
cilmente o STF dava pare-
cer contrário ao conselho –
atualmente, Mendes divide
a presidência de ambos os
órgãos.

PROATIVA
Para o professor de direito
constitucional da Fundação
Getúlio Vargas (FGV) do
Rio de Janeiro Joaquim Fal-
cão, o acordo pode ser uma
maneira de garantir que as
resoluçõesdoCNJ sejam se-
guidas. “Espero que a AGU
não atue apenas na defesa
passiva, mas seja proativa e
provoque o Supremo em ca-
so de desrespeito às resolu-
ções do CNJ”, opina Falcão.
“O conselho vive uma fase
delicada, porque muitas de-
cisões simplesmente são ig-
noradas.”

Ele reconheceu que o fato
de o advogado-geral da
União ser indicado pelo pre-
sidente da República pode
dar margem a uma interfe-
rência do Executivo no CNJ,
mas afirma considerar essa
hipótese remota. “Até por-
que o acordo não prevê ex-
clusividade. O CNJ não pre-
cisa usar os serviços da
AGU se não quiser”, argu-
menta. ●

Proposta abriu
crise entre
Vannuchi e
área militar

LUIS CARDOSO/AGÊNCIA BOM DIA

Alfredo Junqueira
RIO
A seção do Rio da Ordem
dos Advogados do Brasil
(OAB-RJ) abriu procedi-
mento para apurar a atua-
çãoda primeira-dama do es-
tado, Adriana Ancelmo Ca-
bral, e de seu escritório de
advocacia. O caso que moti-
vou o início da investigação
foi o contrato assinado en-
tre o escritório Coelho, An-
celmo e Dourado Advoga-
dos e a concessionária do
metrô fluminense no início
de 2008. A mulher do gover-
nador Sérgio Cabral
(PMDB) e o sócio dela, Sér-
gio Coelho, assumiram a de-
fesa da empresa em ação co-
letiva de consumo proposta
pelo Ministério Público do
Rio, conforme revelou o Es-
tado no domingo.

O presidente do Tribunal
de Ética da OAB fluminen-
se, João Baptista Lousada
Câmara, explicou que solici-
tou cópia do contrato ao es-
critório da primeira-dama.
Apesar de ainda não ter se-
quer analisado o documen-
to, o advogado já afirmou
queacreditanãohaverimpe-
dimento para a atuação de
Adrianaemfavor daconces-
sionária. Ele disse que não
poderia dar outras informa-
ções “por se tratar de um
procedimento que corre em
sigilo de Justiça”.

INCENTIVOS
Lousada Câmara se recu-
sou a avaliar se o fato de a
primeira-dama e de seu es-
critóriorepresentaremtam-
bém um dos principais for-
necedores terceirizados do
Estado, o grupo Facility, e
oferecerem serviços como
“assessoria da obtenção de
incentivos fiscais”são passí-
veis de apuração. O presi-
dente da OAB fluminense,
Wadih Damous, disse só se
manifestará após a avalia-
ção do Tribunal de Ética da
entidade.

DadosdoSupremoTribu-
nal Federal e do Tribunal de
Justiça do Rio mostram que
o escritório representou oi-
to clientes com ações tribu-
tárias contra o Estado. Em
pelo menos um caso, o pro-
cesso começou quando Ca-
bral já era governador. O es-
critório alega que abriu mão
de todas essas causas con-
tra o Estado desde que Ca-
bral assumiu o governo do
Rio. ●
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